n.2) Testes Específicos:

Obras rodoviárias

Esta parte da verificação deve ser utilizada em complemento ao roteiro básico, nos casos de serviços de conservação, restauração, melhoramentos e adequação de capacidade de rodovias.

I se foram efetuados levantamentos recentes sobre as condições físicas dos trechos selecionados da rodovia (condições de superfície do pavimento) para servirem de base para o Projeto Básico;

II se os critérios adotados para a definição dos trechos objetos das obras/serviços foram estritamente técnicos, e se havia reconhecida necessidade para priorização dos trechos (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I, c/c art. 6.°, IX);

III no instrumento contratual (ou termo aditivo) se consta identificação clara dos trechos da rodovia (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I e II, c/c art. 6.°, IX);

IV no instrumento contratual (ou termo aditivo) se consta a discriminação dos itens de serviços e respectivas quantidades de materiais e insumos a serem empregados (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I e II, c/c art. 6.°, IX);

V no Projeto Básico, os elementos necessários, conforme Normas Técnicas (ABNT - NBR 9732/87).

Os elementos necessários, conforme Normas da ABNT, são:

· seções transversais, tipo;

· projeto geométrico e perfil longitudinal de terraplanagem;

· plantas de localização de empréstimos de bota-foras;

· quadro resumo de quantidades (com itens que incluam os critérios de medição e pagamento);

· especificações, e

· relatório descrevendo a concepção do projeto e os critérios adotados.

VI se, mesmo em se tratando de rodovias com duas ou mais faixas de rolamento, foi elaborado o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I, c/c art. 6.° IX e Resolução Conama n.° 001, de 23/01/86);

VII se o Projeto Executivo contém os elementos necessários, conforme Normas Técnicas (Lei Federal nº 8.666/93, art. 6.°, X e ABNT NBR 9732/87);

Os elementos necessários conforme Normas da ABNT, são:

· seções transversais tipo;

· seções transversais individuais;

· perfis geológicos e geotécnicos;

· diagrama de massa (Bruckner);

· quadro de orientação de terraplanagem;

· notas de serviço, calculadas a cada estaca do projeto (incluem as cotas do terreno natural no eixo e de pontos que definem perfeitamente a seção transversal);

· folha de cálculo de volumes;

· detalhamento de empréstimos e bota-foras, e

· relatórios e especificações (contendo critérios adotados e concepção final do projeto).

VIII os relatórios técnicos produzidos pela fiscalização. Examinar se estão condizentes com os serviços executados (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

IX se a fiscalização exigiu e avaliou a execução dos controles tecnológicos necessários (Normas ABNT e DNIT);

Os principais controles tecnológicos são:

· aterro: grau de compactação;

· base e sub-base: grau de compactação, granulometria; e

· capa asfáltica: granulometria, teor de asfalto, espessura do pavimento.

X as medições dos serviços executados. Investigar se mostram coerência com os serviços admitidos como necessários no Projeto Básico (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7°, § 2°, I. c/c art. 6°, IX);

XI se a obra envolve serviços de restauração/conservação:

· examinar a compatibilidade entre o diagnóstico efetuado anteriormente à contratação e os serviços evidenciados como executados (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7°, § 2°, I, c/c art. 6°, IX);

· examinar a compatibilidade entre o diagnóstico efetuado anteriormente à contratação e os serviços em execução (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7°, § 2°, I, c/c art. 6°, IX); e

· examinar a compatibilidade entre o diagnóstico efetuado anteriormente à contratação e o estado geral dos trechos ainda não recuperados (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7°, § 2°, I, c/c art. 6°, IX).

XII se a obra envolve serviços de restauração do pavimento ou "tapa buracos". Examinar se existem controles adequados da fiscalização (ou da empresa supervisora) para assegurar que a quantidade de material definida como necessária (conforme Projeto Básico) está sendo efetivamente aplicada (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

Para tanto, são importantes:

· a medição da área (m²) que sofrerá aplicação de emulsão asfáltica (pintura de ligação, fixação da massa asfáltica a ser aplicada); e

· a medição do volume (m³) da restauração, para remuneração do entulho retirado (restos do antigo asfalto e de parte da base) e da massa asfáltica a ser aplicada.

XIII nos controles diários da fiscalização, se o volume de mistura betuminosa aplicada (largura x cumprimento) multiplicado pela densidade média (2,4 t/m³) resulta na quantidade em toneladas de mistura betuminosa produzida, transportada e aplicada nos reparos da pista (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

XIV se a quantidade de cimento asfáltico de petróleo – CAP adquirida pela usina em um determinado período (semana, mês etc.), em comparação com as Notas Fiscais da refinaria de petróleo, guarda conformidade com a quantidade de massa asfáltica produzida nesse mesmo período (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

O peso do CAP corresponde a aproximadamente 6% do peso total da massa asfáltica, e o DNIT solicita que o empreiteiro apresente as Notas Fiscais de aquisição do CAP quando da medição.

XV a proporção da mistura usinada. Examinar se corresponde à projetada e contratada (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

Pode-se verificar a proporção da mistura comparando-se o fornecimento de massa asfáltica e o consumo de CAP agregados.

XVI compatibilidade entre obras de arte (pontes, bueiros, etc.) e as especificações da obra (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

XVII se a remuneração do transporte de massa asfáltica é feita de conformidade com as equações tarifárias aprovadas pelo Conselho de Administração do DNIT (Normas DNIT);

XVIII se a remuneração de material betuminoso é feita mediante a apresentação de Notas Fiscais de fornecimento, e se os valores pagos guardam conformidade com as mesmas (Normas do DNIT);

O DNIT costuma remunerar a empreiteira em percentual sobre o valor da Nota Fiscal.

XIX a distância média de transporte (DMT) utilizada nas medições. Examinar se é aquela efetivamente realizada (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

XX se houve alteração do local inicialmente previsto para as jazidas, com consequente aumento do custo e se tal fato foi devidamente justificado e aprovado pela Administração (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

XXI a compatibilidade entre a quantidade de equipamentos utilizados, seus rendimentos previstos e volumes de serviços pagos nas medições;

Essas informações podem ser obtidas no Registro de Ocorrências (Diário de Obra) ou na Proposta Técnica da contratada.

XXII a coerência e compatibilidade entre composições de preços e critérios de medição de serviços;

Por exemplo: composição considerada preço de transporte com quantitativos medidos no terreno natural e, quando da medição, considera-se fator de empolamento.

Obras de saneamento
Esta parte da verificação deve ser utilizada em complemento ao roteiro básico, no caso de serviços de implantação ou modificação de sistemas de água, esgoto ou águas pluviais.

I a existência de Estudo de Concepção do Projeto (Esgoto - NBR 9648/86 e Água NBR 12211/92);

Estudo de concepção é o estudo de arranjos das diferentes partes de um sistema, organizadas de modo a formarem um todo integrado e que devem ser qualitativa e quantitativamente comparáveis entre si para a escolha da concepção básica.

II se os requisitos para o projeto, foram cumpridos (NBR 9649/86 e NBR 12266/92);

São requisitos para o projeto:

· relatório de estudo de concepção;

· levantamento planialtimétrico da área de projeto e zonas de expansão;

· levantamento de obstáculos superficiais e subterrâneos nos logradouros onde deve ser traçada a rede;

· levantamento cadastral da rede existente; e

· sondagens de reconhecimento para determinação do tipo de terreno e dos níveis do lençol freático.

III os critérios adotados para a escolha de zonas de implantação das obras. Examinar se estes critérios foram estritamente técnicos e, se havia reconhecida necessidade para priorização das áreas escolhidas (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I, c/c art. 6.°, IX);

IV se no instrumento contratual (ou aditivo) consta identificação clara dos trechos de rede ou obras a serem implantados (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I e II, c/c art. 6.°, IX);

V se no instrumento contratual (ou aditivo) consta à discriminação dos itens de serviço e respectivas quantidades de materiais e insumos a serem empregados (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I e II, c/c art. 6.°, IX);

VI se os relatórios técnicos produzidos pela fiscalização estão condizentes com os serviços executados no decorrer da obra (Lei Federal nº 8.666/93, art. 67);

O Registro de Ocorrências (Diário de Obra ou Livro de Ordem) deve também ser entendido como Relatório Técnico.

VII as medições dos serviços executados. Examinar se mostram coerência com os serviços admitidos como necessários no projeto básico (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7.°, § 2.°, I, c/c art. 6.°, IX);

A NBR 12.266/92 indica as dimensões de valas adequadas em função da necessidade ou não de escoramento.

VIII se houve aumento substancial, sem justificativas técnicas, de quantitativos em relação ao Projeto Básico (Lei Federal nº 8.666/93, art. 7°, § 2º, I, c/c art. 6°, IX);

Verificar especialmente quanto a escavação de material de 2ª e 3ª categorias, ou alteração do local inicialmente previsto para bota-fora, com consequente aumento de custo.

IX a compatibilidade entre quantidade de equipamentos utilizados, seus rendimentos previstos e volumes de serviços pagos nas medições;

Essas informações podem ser obtidas no Registro de Ocorrências (Diário de Obra) ou na Proposta Técnica da contratada.

X a coerência e compatibilidade entre composição de preços e critérios de medição;
Por exemplo: composição considera preço transporte com quantitativos medidos no terreno natural e, quando da medição, considera-se fator de empolamento.

